
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.906 - SE (2017/0052020-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO SANTOS GAMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE 
AGENTES. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. FUNDAMENTOS UTILIZADOS NA 
ANÁLISE DO COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deu parcial provimento ao recurso especial 
para reconhecer a ofensa ao princípio da proporcionalidade, reduzindo 
a pena do agravante para 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, 
pelo cometimento do crime tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do 
Código Penal.

2. "O aresto objurgado alinha-se a entendimento pacificado neste 
Sodalício no sentido de que, em razão do efeito amplamente 
devolutivo da apelação, pode o Tribunal, quando provocado a rever a 
dosimetria da pena, apresentar novos fundamentos, desde que não 
reste agravada a situação do insurgente, ainda que em recurso 
exclusivo da defesa, sem se cogitar em ofensa ao princípio da non 
reformatio in pejus" (AgRg no AREsp n. 877.187/PA, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, julgado em 6/10/2016, DJe de 
19/10/2016). 

3. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.906 - SE (2017/0052020-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO SANTOS GAMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

295/298, de minha relatoria, em que dei parcial provimento ao recurso especial, para reduzir a 

pena do recorrente para 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão pelo cometimento do crime 

do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Alega a defesa que a circunstância judicial relativa ao comportamento da 

vítima, ao contrário do que registrou a decisão agravada, não foi considerada negativa, 

devendo, portanto, ser realizada nova dosimetria da pena.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.906 - SE (2017/0052020-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

A questão referente à valoração da circunstância judicial do comportamento 

da vítima foi assim enfrentada pelo Tribunal de origem:

Delineado o quadro das circunstâncias judiciais (art.59 do CP), 
conforme a análise retro, observo que prevaleceram as 
circunstâncias judiciais favoráveis ao Apelante em detrimento de 
duas desfavoráveis (circunstâncias do crime e comportamento da 
vítima), de modo que a pena-base merece ser mantida no quantum 
fixado na origem em 05 anos e 06 meses de reclusão e ao 
pagamento de 12 (doze) dias multa. (e-STJ fl. 201)

Vê-se que, ao contrário do que alega a defesa, o acórdão estadual na análise 

da dosimetria da pena reconhece que apenas a circunstância judicial da culpabilidade merece 

reforma e, de ofício, afasta sua desfavorabilidade, mantendo os demais vetores judiciais 

(circunstâncias do crime e comportamento da vítima) tal como decido na sentença de e-STJ 

fls. 82/94.

Ademais, o recurso especial nada disse acerca dos fundamentos utilizados 

para a valoração negativa da circunstância judicial do comportamento da vítima, mas apenas 

sustentou dissídio jurisprudencial acerca do princípio da reformatio in pejus, de forma que os 

argumentos apresentados apenas no regimental não são passíveis de conhecimento por 

importar indevida inovação recursal. A propósito: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33,  § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. RECORRENTE CUJA FUNÇÃO É O 
TRANSPORTE DA DROGA (MULA). FUNDAMENTOS VÁLIDOS 
PARA A MODULAÇÃO DO ÍNDICE DE REDUÇÃO. CRITÉRIO 
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IDÔNEO. REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

4. "É inviável a discussão, em sede de agravo regimental, de 
matérias que sequer foram objeto do recurso especial, por se tratar 
de inovação recursal. (AgRg no AREsp 889.252/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/08/2016.) 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
769.466/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 
12/05/2017)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0052020-9 REsp 1.659.906 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003844620158250072  201583600261  20158360152  201583690152  201600309429  
201600320641  3844620158250072

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE AUGUSTO SANTOS GAMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CARLOS SOARES  - SE005388 
CORRÉU    : VITOR GADIEL VICENTE SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO SANTOS GAMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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